
 
 

Gabinete do Senador Eduardo Gomes 
 

Comissão Temporária Interna sobre Inteligência 
Artificial no Brasil 

 

REQUERIMENTO Nº    , DE 2023 – CTIA 
 

Solicita realização de audiências públicas no 
âmbito da Comissão Temporária Interna sobre 
Inteligência Artificial no Brasil para examinar os 
projetos de lei concernentes ao relatório final 
aprovado pela Comissão de Juristas responsável 
por subsidiar a elaboração de substitutivo sobre 
Inteligência Artificial no Brasil, criada pelo Ato 
do Presidente do Senado Federal nº 4, de 2022, 
bem como eventuais novos projetos que 
disciplinem a matéria. 

 

Senhor Presidente, 

 
Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do 

Senado Federal, a realização de audiências públicas nesta Comissão 
Temporária Interna sobre Inteligência Artificial no Brasil (CTIA) com os 
seguintes temas: 

• “Relatório Final da Comissão de Juristas responsável por 
subsidiar elaboração de Substitutivo sobre Inteligência Artificial 
no Brasil (CJSUBIA)”, a fim de ouvir o presidente, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, a relatora, Professora Laura Schertel 
Mendes e membros da Comissão, a fim de obter insumos sobre a 
proposta apresentada que subsidiou o PL 2338, de 2023. 

• “Aspectos gerais da Inteligência Artificial”, com vistas a 
compreender, quanto ao espectro jurídico, justificativas, definições, 
afetação a direitos fundamentais, princípios e fundamentos da 
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regulação; e, no tocante ao espectro técnico, os tipos, modelagens e 
diferentes aplicações da tecnologia. 

 
• “Abordagens regulatórias nacionais e internacionais”, com o 

objetivo de debater modelos de regulação (comando e controle ou 
responsiva, centralizada ou descentralizada, setorial ou unificada, 
autorregulação regulada), regime de fiscalização (sanções 
administrativas, incentivos, autoridade reguladora, exercício e limites 
ao poder de polícia), sandboxes regulatórios, regime de transição 
regulatória e segurança jurídica. 

 
• “Impactos da Inteligência Artificial”, para abordar riscos, 

desenvolvimento e inovação apresentados pela tecnologia, assim 
como seus efeitos sobre a competitividade nacional e internacional. 
Adicionalmente, pretende-se debater sobre pesquisa, capacitação e 
educação nesse campo e os reflexos da inteligência artificial (IA) no 
mercado de trabalho. 

 
• “Aspectos centrais da regulação da IA”, a fim de tratar de 

abordagem principiológica, regulação baseada em riscos, regime de 
responsabilidade, governança multissetorial, estatuto de direitos, 
decisões automatizadas, supervisão humana, ética, privacidade e 
proteção de dados. 

 
• “Aplicação e implicações da IA nas eleições e na disseminação de 

informações”, com a finalidade de debater sobre os desafios e os 
riscos que a IA apresenta à integridade jornalística e à democrática. 
 

• “Impactos da aplicação da IA no cibercrime e implicações da 
formulação de políticas de IA para a administração do sistema 
de justiça criminal”, através da qual se pretende discutir as 
tendências atuais e o uso de sistemas e aplicativos de IA para 
cometer condutas criminosas e ilegais e os possíveis impactos e 
respostas que políticas de IA podem ter para combatê-los. 

 

S
F

/
2

3
8

7
4

.
1

4
5

7
5

-
6

3



 
 

Gabinete do Senador Eduardo Gomes 
 

JUSTIFICAÇÃO 

A fim de que esta Comissão possa atender adequadamente às 
suas competências, considero indispensável a realização de audiências 
públicas acerca dos temas acima propostos, com o objetivo de proporcionar 
debate acerca dos pilares da regulação da IA no Brasil.  

Após analisar proposições legislativas relacionadas com a 
regulação da IA no Brasil, com destaque para o Projeto de Lei (PL) nº 
5.051, de 2019, de autoria do Senador Styvenson Valentim; o PL nº 21, de 
2020, do Deputado Federal Eduardo Bismarck, aprovado pela Câmara dos 
Deputados e recebido por esta Casa; e o PL nº 872, de 2021, do Senador 
Veneziano Vital do Rêgo, a CJSUBIA realizou uma série de audiências 
públicas, ouviu diversos especialistas e recebeu inúmeras colaborações 
setoriais sobre o tema. Como resultado, em dezembro de 2022, a Comissão 
apresentou seu relatório final e um anteprojeto de lei para regulamentação 
da IA no País. 

O Projeto de Lei nº 2.338, de 2023, que dispõe sobre o uso da 
IA, de autoria do Senador Rodrigo Pacheco, baseia-se na proposta 
apresentada pela CJSUBIA e se apresenta como a proposta legislativa mais 
madura sobre o tema até o momento. 

Diante disso, é necessário ouvir membros da citada Comissão, 
bem como debater sobre aspectos gerais da IA, abordagens regulatórias e 
principais impactos da tecnologia sobre a sociedade.   

Sala da Comissão, 

 

Senador EDUARDO GOMES 
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